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RECONHECE O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO COMO A
“TERRA DA POESIA”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecido o município de Alto Santo como a “Terra da Poesia”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO

 

JUSTIFICATIVA

Alto Santo é um município brasileiro situado no  Estado do Ceará. Localiza-se na microrregião do Baixo
Jaguaribe, mesorregião do Jaguaribe. Em 2010, segundo o Censo do IBGE, o município possuia16.359
habitantes, distribuídos em 1323 km . Hoje, o município possui pouco mais de 20.000 habitantes.2

Alto Santo reúne inúmeros amantes da poesia, a nível municipal, estadual e nacional. A poesia está
presente no cotidiano dos altosantenses, seja nos trabalhos pedagógicos desenvolvidos nas escolas, nos
bancos das praças, nas canções que embalaram gerações e grandes amores. 

Assim, viver em poesia é vislumbrar os valores e os princípios de um povo que declama a sua própria
história, através dos versos dos artistas talentosos que entram em cena para destacar a vida de "Marias e
Josés".  

Consideramos a terra de Utuva o celeiro de poetas, assim apresentamos os filhos ilustres de Alto Santo
que, por sua vez, imortalizam as histórias de vida do seu povo. 
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Seguem os nomes dos poetas e poetisas da cidade de Alto Santo, que nos faz acreditar e reconhecer que
somos a “cidade da poesia”.

Nicodemos Gomes Napoleão, nasceu no Sítio Papa, reduto de profundo respeito à natureza e berço
inviolável de muitos filhos ilustres. Professor especialista em Planejamento em Docência do Ensino
Superior, integra as seguintes instituições: Academia de Letras dos Municípios do Estado do Ceará,
Centro Cultural do Ceará, Academia Juvenal Galeno e Conselho Regional de Administração do Estado do
Ceará. Nicodemos é autor de Estante do Tempo, Andarilho dos Trópicos e outros livros, além de alguns
cordéis e mais de cinco dezenas de artigos em jornais, revistas, coletâneas e antologias. 

Rita de Cássia,  é considerada "A Maior Compositora de Forró do Brasil", por ter mais de 500
composições sem parcerias, e muitas delas, gravadas por vários intérpretes e bandas de sucesso em todo o
Brasil. Em 2010, Rita de Cássia recebeu na Cidade de Campina Grande-PB, durante "O Maior São João
do Mundo", o "Prêmio Jackson e Gonzagão", juntamente com os títulos de "A Maior Compositora de
Forró do Brasil" e a música "Saga de Um Vaqueiro" como Melhor Música da Década.

Bráulio Bessa Uchoa, é um poeta, cordelista, declamador e palestrante. Ficou famoso após postar vídeos
na internet para resgatar a tradicional  literatura de cordel. Foi desta forma que seus vídeos com
declamações já ultrapassaram 250 milhões de visualizações, tendo como marcas registradas o sotaque e o
inseparável chapéu. Ele também é o criador do projeto ‘Nação Nordestina’, que divulga a cultura do
Nordeste na internet e que tem mais de um milhão de fãs/seguidores, o que o consagrou como
ativista. Por tudo isso, Bráulio ganhou a alcunha de "embaixador do Nordeste". Suas obras são:  "Poesia

" (editora CENE); " "; "Recomece"; "Um Carinho na Alma"; com Rapadura Poesia que Transforma

Francisca Nogueira Magalhães  historiadora, poetisa, escritora da obra "Alto Santo sua(in memoriam),
História, sua Vida.” 

Maria Gisélia Bezerra Gomes, professora de língua portuguesa, cordelista, poetisa. 

Madalena Maia, poetisa, graduanda em Direito, locutora de programa da rádio, Educadora em Limoeiro
do Norte. 

Isto posto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 20 de maio de 2021.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 228/2021

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

MATÉRIA: RECONHECE O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO COMO A
TERRA DA POESIA.

 

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 228/2021

 que Deputado Leonardo Pinheiro “RECONHECE O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO COMO A
                            TERRA DA POESIA”.

 

DO PROJETO 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica reconhecido o município de Alto Santo como a “Terra da Poesia”.
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

  

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca:   “Alto Santo é um município brasileiro situado
no  Estado do  Ceará. Localiza-se na  microrregião do Baixo Jaguaribe, mesorregião do Jaguaribe. Em
2010, segundo o Censo do IBGE, o município possuía 16.359 habitantes, distribuídos em 1323 km2.
Hoje, o município possui pouco mais de 20.000 habitantes.

Alto Santo reúne inúmeros amantes da poesia, a nível municipal, estadual e nacional. A poesia está
presente no cotidiano dos altosantenses, seja nos trabalhos pedagógicos desenvolvidos nas escolas, nos
bancos das praças, nas canções que embalaram gerações e grandes amores. 

Assim, viver em poesia é vislumbrar os valores e os princípios de um povo que declama a sua própria
história, através dos versos dos artistas talentosos que entram em cena para destacar a vida de "Marias e
Josés". 

Consideramos a terra de Utuva o celeiro de poetas, assim apresentamos os filhos ilustres de Alto Santo
que, por sua vez, imortalizam as histórias de vida do seu povo

Seguem os nomes dos poetas e poetisas da cidade de Alto Santo, que nos faz acreditar e reconhecer que
somos a “cidade da poesia”.

Nicodemos Gomes Napoleão, nasceu no Sítio Papa, reduto de profundo respeito à natureza e berço
inviolável de muitos filhos ilustres. Professor especialista em Planejamento em Docência do Ensino
Superior, integra as seguintes instituições: Academia de Letras dos Municípios do Estado do Ceará,
Centro Cultural do Ceará, Academia Juvenal Galeno e Conselho Regional de Administração do Estado do
Ceará. Nicodemos é autor de Estante do Tempo, Andarilho dos Trópicos e outros livros, além de alguns
cordéis e mais de cinco dezenas de artigos em jornais, revistas, coletâneas e antologias. 

Rita de Cássia,  é considerada "A Maior Compositora de Forró do Brasil", por ter mais de 500
composições sem parcerias, e muitas delas, gravadas por vários intérpretes e bandas de sucesso em todo o
Brasil. Em 2010, Rita de Cássia recebeu na Cidade de Campina Grande-PB, durante "O Maior São João
do Mundo", o "Prêmio Jackson e Gonzagão", juntamente com os títulos de "A Maior Compositora de
Forró do Brasil" e a música "Saga de Um Vaqueiro" como Melhor Música da Década.

Bráulio Bessa Uchoa, é um poeta, cordelista, declamador e palestrante. Ficou famoso após postar vídeos
na internet para resgatar a tradicional  literatura de cordel. Foi desta forma que seus vídeos com
declamações já ultrapassaram 250 milhões de visualizações, tendo como marcas registradas o sotaque e o
inseparável chapéu. Ele também é o criador do projeto ‘Nação Nordestina’, que divulga a cultura do
Nordeste na internet e que tem mais de um milhão de fãs/seguidores, o que o consagrou como
ativista. Por tudo isso, Bráulio ganhou a alcunha de "embaixador do Nordeste". Suas obras são:  "Poesia
com Rapadura" (editora CENE); "Poesia que Transforma"; "Recomece"; "Um Carinho na Alma"; 

Francisca Nogueira Magalhães (in memoriam), historiadora, poetisa, escritora da obra "Alto Santo sua
História, sua Vida.” 

Maria Gisélia Bezerra Gomes, professora de língua portuguesa, cordelista, poetisa. 
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Madalena Maia, poetisa, graduanda em Direito, locutora de programa da rádio, Educadora em Limoeiro
do Norte. 

Isto posto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste Projeto de Lei Ordinária.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
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como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

 

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é l, ou seja, remanesce aosremanescente ou residua
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que 

 objetivando destacar que a poesia está“Reconhece o Municipio Alto Santo como Terra da Poesia”,
presente no cotidiano dos altosantenses, seja nos trabalhos pedagógicos desenvolvidos nas escolas, nos
bancos das praças, nas canções que embalaram gerações e grandes amores. 

 

 Em relação ao ponto de vista formal, a matéria está inserida na competência legislativa  dosremanescente
estados-membros, disposto no art. 25, §1º da Constituição Federal/1988.
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  A supracitada competência remanescente significa que quando a competência para legislar sobre
determinado assunto não for expressamente conferida aos outros entes, e não violando demais preceitos
constitucionais, esta deverá ser exercida pelos estados.

 

 Segundo o constitucionalista José Afonso da Silva:

 

Quanto à forma (ou o processo de sua distribuição), a competência será:  (a)
enumerada, ou expressa, quando estabelecida de modo explícito, direto, pela
Constituição para determinada entidade (arts. 21 e 22, p. ex.); (b) reservada ou
remanescente e residual, a que compreende toda matéria não expressamente
incluída numa enumeração, reputando-se sinônimas as expressões reservada e
remanescente com o significado de competência que sobra a uma entidade após a
enumeração da competência da outra (art.25, §1º: cabem aos Estados as

 enquanto a competência residualcompetências não vedadas pela Constituição),
consiste no eventual resíduo que reste após enumerar a competência de todas as
unidades, como na matéria tributária, em que a competência residual – a que
eventualmente possa surgir apesar da enumeração exaustiva – cabe à União (art.
154, I).” (in Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª ed.,
2015, p.484).(Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª ed.,
2015, p.484).

 

Desse modo, uma vez que o conteúdo exposto na Proposição não se encontra no rol exclusivo da
competência da União e dos Municípios, forçoso considerá-la inserida na competência remanescente dos
Estados, nos termos art. 25, §1º, da Constituição Federal.

 

 A propositura está fundamentada na Carta Estatual do Ceará nos termos dos arts. 15, V e 16, IX, in
:verbis

 

  Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
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Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in litteris:

Art.60 (...)

II – ao Governador do Estado

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

II – exerce,r com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
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Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias; (grifo inexistente no original)

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária; (grifo inexistente no original)

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
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ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  07/07/2021 13:18:54  Data da assinatura:  07/07/2021 13:20:11

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   RECONHECE O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO COMO A TERRA DA POESIA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  16/09/2021 16:41:31  Data da assinatura:  16/09/2021 16:41:38

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
16/09/2021

O PROJETO DE LEI 228/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO,
RECONHECE O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO COMO A TERRA DA POESIA E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

O referido Projeto de lei está em perfeito estado e tramitação do Projeto de lei 228/2021 na qual está em
consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e no
regimento Interno desta Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos 60,
inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94, de
13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com os
artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

 

O Projeto de lei 228/2021 de autoria do Deputado Leonardo Pinheiro, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de , está regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de
natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  29/09/2021 10:28:12  Data da assinatura:  29/09/2021 10:28:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

20ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 28/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99889 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99889 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  05/10/2021 09:44:31  Data da assinatura:  05/10/2021 09:44:42

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

MEMORANDO
05/10/2021
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Acrisio Sena

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL

  Autor:  32098 - DEPUTADO ACRISIO SENA

  Usuário assinador:  32098 - DEPUTADO ACRISIO SENA

  Data da criação:  24/11/2021 11:30:15  Data da assinatura:  24/11/2021 11:30:23

GABINETE DO DEPUTADO ACRISIO SENA

PARECER
24/11/2021

PROJETO DE LEI Nº 0228/2021

AUTOR: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

 

1 – RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0228/2021 de autoria do Deputado Leonardo Pinheiro que “reconhece o
Município de Alto Santo como a ‘Terra da Poesia’”.

 

A Procuradoria da Assembleia Legislativa deu parecer favorável à tramitação do projeto, justificando seu
posicionamento alegando que a proposição “se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).”.
 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se, através de parecer do Relator Deputado
Bruno Pedrosa, favoravelmente à tramitação do projeto de lei nº. 2282021, “em virtude da em virtude da
sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e
r e g i m e n t a l . ” .
 

A proposição foi encaminhada para a Comissão de Cultura e Esportes, para análise de mérito.

 

É o relatório.

 

2 – ANÁLISE
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A proposição quando apresentada em uma Casa Legislativa se submete à análise de juridicidade e de
mérito. “A juridicidade representa condição de admissibilidade da tramitação das proposições
legislativas. Examinar a admissibilidade de uma proposição significa apreciar-lhe certos aspectos
preliminares que devem anteceder lógica e cronologicamente sua análise de fundo, esta relativa à
conveniência política de aprovação de seu conteúdo (análise de mérito)”.i

 

O projeto de lei  versa sobre o reconhecimento do Município de Alto Santo como “Terra dasob examine
Poesia”. O assunto em comento é, de acordo com o art. 48, XVIII, , do Regimento Interno, pertencentec
ao campo temático sobre o qual a Comissão de Cultura e Esportes tem competência para se manifestar:

 

“Art. 48 São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos temáticos ou
áreas de atividades: São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos
temáticos ou áreas de atividades:

(...)

XVIII – Comissão de Cultura e Esportes:

(...)

c) desenvolvimento cultural, inclusive patrimônio histórico, geográfico, arqueológico,
cultural, artístico e científico; acordos culturais com

outras instituições;”

 

O autor da proposição justifica sua iniciativa por Alto Santo reunir “inúmeros amantes da poesia, a nível
municipal, estadual e nacional. A poesia está presente no cotidiano dos altosantenses, seja nos trabalhos
pedagógicos desenvolvidos nas escolas, nos bancos das praças, nas canções que embalaram gerações e
grandes amores”.

 

Identificando o Município como um celeiro de poetas, o Deputado Leonardo Pinheiro nomeia alguns dos
cidadãos ilustres de Alto Santo que, através da poesia, “imortalizam as histórias de vida do seu povo”:
Nicodemos Gomes Napoleão,

Rita de Cássia, Bráulio Bessa Uchoa, Francisca Nogueira Magalhães (in memoriam), Maria Gisélia
Bezerra Gomes e Madalena Maia.

 

3 – VOTO DO RELATOR

 

Diante do exposto, em análise de mérito, emito  ao presente Projeto de Lei.PARECER FAVORÁVEL
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i OLIVEIRA, L. H. S. Análise de Juridicidade de Proposições Legislativas. Brasília: Núcleo de Estudos e
Pesquisas/CONLEG/Senado, agosto/2014 (Texto para Discussão nº 151). Disponível em:
www.senado.leg.br/estudos. Acesso em 19 abr 2019.

DEPUTADO ACRISIO SENA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99885 - DEPUTADO ACRISIO SENA

  Usuário assinador:  99885 - DEPUTADO ACRISIO SENA

  Data da criação:  15/12/2021 09:58:01  Data da assinatura:  15/12/2021 09:58:06

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/12/2021
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

         

                                                              

4ª REUNIÃO   EXTRAORDINÁRIA      DATA 14/12/2021

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ACRISIO SENA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/12/2021 09:00:09  Data da assinatura:  16/12/2021 09:12:08

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
16/12/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 56ª (QUIQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15/12/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA108ª(CENTESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15/12/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 109ª (CENTESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15/12/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓG1ZÁYO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E SETENTA

RECONhIECE O MUNICÍPIO
COMO A TERRA DA POESIA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

DE ALTO SANTO

Art. 1.0 Fica reconhecido o Município de Alto Santo como a Terra da Poesia.
Art. 2.° ~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
PAÇO j~~ASSEMELE~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO

15 de dezembro de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE-PRESIDEN~
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° WCE.PRESIDE~.JI~-E
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP: AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉA~iO1nj~
3•fl SECRETÁIH~
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁpjij

CEARÁ, em Fortaleza,
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